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 Resumo
Em 2014, na costa das Ilhas Baleares (Espanha) começam a fazer a exploração de 
petróleo. Quando sai a luz há possibilidade de desenvolver este tipo de trabalho 
nesta área geográfica, os defensores (Governo central) e detratores (comunidade 
local) começam a liberar argumentos tão intensos a favor (eficiência energética) ou 
contra (ameaças ambientais) de realizar tais tarefas. Mas como chegamos a este 
ponto? Contextualizarmos este estudo a partir do argumento de que as empresas 
que se dedicam à extração de petróleo alcancem níveis de legitimidade para o Go-
verno central. Nesta pesquisa analisamos o discurso dos diferentes protagonistas 
relacionados com a exploração de petróleo (comunidade local, empresas, gover-
no, associações, etc.) por meio das mídias (online). Desenvolvemos neste trabalho 
um estudo qualitativo em que coletamos os dados através de fontes secundárias. 
A empresa Cairn Energy atinge suas atividades com o apoio do governo central e 
contra a comunidade local. A organização utiliza estratégias de legitimidade.
Palavras-chave: Impacto ambiental; Exploração de petróleo; Legitimidade; Média; 
Grupos de pressão; turismo.
Abstract
In the year 2014, there is intention of oil prospecting on the coast of the Balearic Is-
lands (Spain).  Once the possibility of developing this type of work in this area comes 
to light, defenders (national government) and detractors (local community) begin 
intense for (energy efficiency) and against (environmental threats) arguments on the 
consequences of carrying out this kind of task. But how have we reached this point? 
This study is based on the argumentation of legitimacy that companies engaged in 
the extraction of oil reach to national government. In this study, the discourse of 
different interest groups related to oil prospecting (local community, companies, go-
vernment, associations, etc) is analyzed through the media (online).  A qualitative 
research in which data is collected from secondary sources is also developed. The 
company Cairn Energy attains its activities with support from the central government 
as and against the local community. The organization uses strategies of legitimacy.
Key words: Environmental impact; Oil prospecting; Legitimacy; Media; Pressure 
groups; Tourism.
1. Introdução
As condições geográficas são muitas vezes o capital no desenvolvimento histórico 
dos povos. No Mediterrâneo, as Ilhas Baleares tornaram-se um apreciado ponto de 
encontro de povos e culturas, que buscaram refúgio nelas e proteção como uma 
localização estratégica que ofereceu suas terras (Sureda, 1994). 
Da cultura talayótica à Idade Média, as Ilhas Baleares tiveram uma história atribula-
CENÁRIO, Brasília, V.2, n.2 | 09 – 26 | Set. 2014 | p. 11
da e escurece após a dominação romana (Sureda, 1994). Muitas coisas aconteceram 
em sua longa história, mas o que é notável é o conjunto dos recursos naturais, que 
são dados e determinados pelas condições da área geográfica em que estão localiza-
das, sua topografia e clima que vamos descrever brevemente nos parágrafos subse-
quentes. Esses recursos podem ser divididos em: recursos não-renováveis  ou subsu-
perficiais do solo, recursos renováveis  e recursos inesgotáveis  (Azpelicueta , 2006).
Como fonte não renovável estão os diferentes minerais. Há minerais metálicos im-
produtivos nas Ilhas tais como o chumbo ou o cobre. Falamos de uma sedimentação 
de origem marinha das épocas geológicas terciárias e quaternárias encontradas em 
campos perto do mar em Palma, Llucmajor, Campos, Santanyi e Ses Salines e depó-
sitos interiores de Manacor, Petra e Muro. Também podem ser encontrados em pe-
dreiras de exploração de argila, areia, brita, calcário e gesso. São apenas utilizáveis 
e rentáveis para a exploração de lenhite para usinas e pedreiras para obtenção de 
materiais de construcão (Azpelicueta, 2006).
A dependência energética exterior é, em todas as ilhas, quase absoluta. Impor-
tam-se todos os combustíveis fósseis, não há energia hidráulica, eólica e energia so-
lar apenas tem presença. Nota-se que há um aumento extraordinário da demanda 
de energía causada pelo fluxo de turistas (um maior número de pessoas que visitam 
as ilhas que consomem mais energia). Isso cria um problema, que agravar-se-á ain-
da mais no futuro. Isto custa muito dinheiro por causa da energia produzida fora 
de Espanha. Os recursos não são suficientes para o grande número de turistas que 
visitam as ilhas (Azpelicueta, 2006; CAP, 2007).
Nosso objetivo é analisar o posicionamento das diversas partes interessadas, por 
meio do discurso, em relação à exploração de petróleo nas Ilhas Baleares.
O trabalho é composto por sete seções. Primeiro apresentamos a legitimidade, 
então, introduzimos a exploração de petróleo. Na terceira seção os principais as-
pectos a destacar, nas Ilhas Baleares e no turismo. No bloco quatro a metodologia, 
e em seguida a análise e discussão dos dados. Na seção seis, tiramos as conclusões 
e terminamos com as referências.
2. A legitimidade
2.1. Introdução
Nós adotamos a definição de legitimidade segundo Suchman (1995), esta é defi-
nida como “uma perceção ou suposição generalizada segundo a qual as ações de 
uma entidade são cobiçadas, ou apropriadas dentro de algum sistema de normas, 
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valores e crenças socialmente construídas” (Sánchez-Fernández, 2014:75).
A legitimidade é um fator chave para as organizações a sobreviver, crescer e aces-
sar a recursos críticos (Low e Johnston, 2008; Díez, Blanco e Prado, 2010; Baum e 
Oliver, 1991).
As empresas que alcançam um nível superior de legitimidade tendem a ter 
uma posição mais favorável para alcançar maiores benefícios. Estes autores sa-
lientam que a empresa pode realizar determinadas atividades estrategicamente 
para conseguir aumentar, manter ou recuperar a legitimidade nas organizações. 
Interpretam Egels-Zanden e Wahlqvist (2007) que as empresas estão interessa-
das em ser identificadas como organizações responsáveis , a fim de gerir adequa-
damente a sua legitimidade, mesmo diante uma de suas partes interessadas. 
Suchman (1995) identifica três tipos de legitimidade: moral, pragmátical e cogniti-
val. A pragmática baseia-se na prossecução dos interesses da empresa. Sob o pris-
ma da legitimidade moral, a empresa se  comporta de acordo com o que se espera 
dentro do sistema moral (Suchman, 1995). Na cognitiva diz este autor que a orga-
nização adota métodos, ideias e aceita profissionais e especialistas nas práticas em 
que operam as companhias. A empresa deve ter um cuidado especial e uma capa-
citação de legitimidade.
A alta direção da organização deve estar ciente dos aspectos que afetam a legiti-
midade da corporação, há de fixar-se em como e quais atividades se desenvolvem e 
o alcance que eles podem ter para a comunidade (Claasen e Roloff , 2012).
2.2.  A estratégia da legitimidade 
As empresas podem adotar políticas diferentes, dependendo das necessidades que 
elas têm no momento: ganhar, manter ou recuperar a legitimidade (Suchman, 1995). 
Cada uma das estratégias envolve a seleção de diferentes cursos de ação e uma 
resposta apropriada (recuperação, manutenção ou ganhar legitimidade):
• Estratégia de Recuperação. A resposta a este tipo de estratégia é do tipo reativo. 
A empresa pode seguir três estratégias: padronização de atividades, despreocu-
pação ou a reestruturação.
• Estratégia de Manutenção. A resposta da organização é manter a legitimidade 
alcançada, apesar das mudanças que podem ocorrer. Há duas linhas estratégi-
cas para realizar que são a vigilância e proteção.
• Estratégia de ganhar legitimidade. Através desta estratégia a organização au-
menta o grau de legitimidade. A empresa pode seguir três estratégias: de sele-
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ção, de conformidade ou de modificação.
A má gestão da legitimidade pode ter consequências muito negativas para a or-
ganização, atingindo o fracasso, afetando a sobrevivência dos mesmos, por isso, é 
importante considerar as diferentes estratégias propostas por Suchman (1995) ga-
nhar, manter ou recuperar a legitimidade. A fim de saber como reagir na hora certa 
para as necessidades da organização.
2.3. Stakeholders e legitimidade
A legitimidade social pode ser considerada como aceitação da empresa por 
seus stakeholders (Freeman, 1984, Donaldson e Preston, 1995; Rowley, 1997). 
Segundo Egels-Zanden e Wahlqvist (2007) os principais interessados  para as orga-
nizações capazes de conferir a legitimidade são: organizações não-governamentais 
(ONGs), organizações governamentais (autoridade social), os sindicatos e os chama-
dos artefatos (Declaração Universal da ONU, a Declaração de Convenções de Direitos 
Humanos relacionadas ao trabalho infantil e os direitos das mulheres, entre outros). 
Há grupos de interesse que reivindicam legitimidade às empresas. Essa demanda ou 
expectativas podem variar com o tempo (Brammer, Jackson e Matten, 2012).
A avaliação da legitimidade das atividades das organizações muda ao longo do 
tempo, dependendo de como as partes interessadas a vejam (Claasen e Roloff, 
2012). Nem todas as partes interessadas têm o mesmo grau de importância, nem 
o mesmo grau de poder. Isso faz com que as empresas desenvolvam estratégias 
diferentes, dependendo dos grupos de interesse, que devam dar atenção (Meyer e 
Scott, 1983; Suchman, 1995; Clemens e Cook, 1999).
2.4. Práticas de Responsabilidade Social, legitimidade e comporta-
mento socialmente responsável
A construção social está emaranhada e a empresa desenvolve diferentes ativida-
des para organizar (Claasen e Roloff, 2012).
A empresa deve considerar os aspectos que afetam a legitimidade da organização, 
as atividades da empresa e sua divulgação para as partes interessadas (Claasen e 
Roloff , 2012 ).
A perda de legitimidade tem consequências negativas para a organização, levan-
do assim ao fracasso desta (Ahlstron e Bruton, 2001; Chen, Griffith e Hu, 2006). 
As empresas adotam um comportamento diferente dependendo de onde desen-
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volvem as suas atividades (Campbell, 2007) e este comportamento é em maior ou 
menor grau adotado com base na mediação exercida pelas instituições (Maigan e 
Raltston, 2002).
As empresas adquirem um papel importante na transformação social, económica 
e ambiental em áreas onde operam (Martin et al, 2008). Isto faz com que cada vez 
mais se considere o impacto que as empresas levam em seu ambiente em todas as 
dimensões. Além das suas ações afetam de forma diferente a perceção de distintos 
stakeholders.
Nieto (2008) afirma que, enquanto as partes interessadas obrigam as empre-
sas a adotar um comportamento socialmente responsável nas áreas em que atu-
am, as organizações tomam um maior ou menor grau desse comportamento. 
Campbell (2007) relaciona a adoção ou não de um comportamento socialmente 
responsável de uma empresa com recompensas ou punições que as instituições 
aplicam em qualquer lugar. Maigan e Raltson (2002) argumentam que as institui-
ções medeiem para as empresas adotarem esse comportamento.
Pelas razões expostas, a empresa adota um comportamento socialmente respon-
sável que grandemente afeta a pressão exercida pelos grupos de interesse, institui-
ções mediadoras e da necessidade de uma gestão de legitimidade.
3. As prospeções de óleo
A pesquisa para a busca de hidrocarbonetos são compostos por três fases (Instituto 
Sindical de Trabajo, Ambiente y Salud, 2012):
Primeira fase. Nesta etapa, a empresa busca a informação de levantamentos, gra-
vimétrica, geológica, sísmica e magnética. A sua pesquisa se  estende para a área 
em que as licenças sejam obtidas e as consideradas relevantes. 
Segunda fase. Durante este período os levantamentos acústicos exigidos para 
aquisição sísmica são executados.
Terceira fase. Nesta última etapa a perfuração de amostras é realizada.
Nas diferentes etapas da pesquisa de óleo, o impacto é de maneira diferente. Existem 
vários efeitos dependendo da fase onde estão localizados. Abaixo destacamos os 
principais impactos de exploração de petróleo segundo Aguilar e Brito (2002), Instituto 
Sindical de Trabajo, Ambiente y Salud (2012) e Oceana (2014):
• Efeitos sobre a biodiversidade marinha produz danos fisiológicos irreversíveis em 
cetáceos, tartarugas, moluscos, especies protegidas ou regulamentadas por con-
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venções internacionais ao nível de pressão sonora (que pode chegar a 250dB) o 
qual se propaga a grandes distâncias do mar. Provou-se que, depois de receber 
os níveis mais baixos de 180dB têm consequências, tais como animais mortos.
• Efeitos sobre o fundo do mar com resultados diretos, como a destruição das 
comunidades do fundo, afetando especialmente as paraeras marinhas. E indire-
tamente afetam:
– erosão do recife – as barrejas: as folhas que dificultam o fluxo das ondas; os 
bancos de areia que protegem a praia;
• Contaminação da água e das praias, devido à fase de perfuração. Nesta fase 
pode ocorrer uma possível contaminação por lama, lubrificantes, produtos quí-
micos, ácidos minerais que degradam o habitat. Pode entrar diretamente na 
marinha e nas cadeias alimentares indiretamente, o qual podem atingir os pre-
dadores de topo.
• Os impactos sobre as espécies comerciais com consequências sobre a pesca: 
Alterar o comportamento dos peixes que afeta a acessibilidade de ser pego pró-
ximo às áreas de pesquisa sísmica (Gordon et al, 1998).
• A redução das capturas de espécies diferentes.
• Efeitos sobre o turismo e desenvolvimento sustentável.
Estas atividades pesquisas são incompatíveis com os modelos de desenvolvimento 
sustentável, devido ao número de incidentes acima comentados. Consequente-
mente ameaçam a diversidade natural da área.
O impacto sobre as áreas protegidas. A destruição de áreas protegidas marinhas 
naturais. Estas areas são consideradas como uma das melhores soluções que garantem 
a regeneração dos ecossistemas marinhos.
4. As Ilhas Baleares e o turismo
A localização geográfica e topográfica: O arquipélago das Baleares é a comuni-
dade  menos extensa de Espanha, 5.040,29 km2, situa-se na zona central do Me-
diterrâneo ocidental. Este é um enclave do mediterrâneo, separado por 50 quilô-
metros de costa leste e 110 km da costa catalã, composto por cinco ilhas principais 
e várias ilhotas, divididos pela classificação geográfica em dois grupos, o do Norte 
de Ginástica (Maiorca, Menorca e Cabrera) e ao sudoeste de Ibiza e Formentera 
(Ibiza e Formentera), também tem algumas ilhotas chamadas Dragonera o Conillera 
yl’Espalmador  (Azpelicueta, 2006; CAP, 2007; Comissão Europeia, 2006; Deffontai-
nes e Durliat de 1958; Guías Masmar, 2006).
Fauna: A área natural protegida é de 40% do país, que abriga uma rica fauna marinha 
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entre a que podemos citar: atum, sorell, llampuga, gerret, alaxa, tainha, badejo, 
sargo, pandora, camarões, pescada, camarão, entre outros. Em relação à fauna con-
tinental esta caracterizada pela sua pobreza, especialmente na escassa presença de 
grandes mamíferos que se reduzem a existencia de pequenos vertebrados, como o 
musaranho, genet, ratão, coelho bravo, morcego, doninha e  ouriço (os dois últimos 
em perigo de extinção), também encontramos cobras, lagartixas, lagartos, sapos, 
tartarugas e enguias, pantanais e  de particular interesse é a presença de anfíbios 
endêmicos como o Ferreret. Entre as aves foram observados cerca de três centenas 
de espécies, entre os pardais mais comuns, tordos, verderoles, corujas e poupa. 
Em lagoas há flamingos, cegonhas e galeirões (Azpelicueta, 2006, Desfonttaines e 
Durliat, 1958).
Flora: A vegetação varia de acordo com as ilhas e da altura, mas existem três es-
pécies que definem a paisagem: a árvore mais abundante e bem aclimatada é o car-
valho (Quercus Elex), enquanto pinheiro de Alepo (Pinus halepensis) domina a costa 
sul das montanhas, e em toda Ibiza  está o pistancia lestiscus. Estas três espécies 
formaram grandes florestas e consideráveis extensões  que foram reduzidas quando 
a agricultura estava-se expandindo. O restante da vegetação são matagais como o 
garbaió, carritxó, aubo, garrigue formado por peregrinos, ciscus esteva, lavanda, oliveira 
brava, aroeira e oliveiras; as duas últimas espécies são dominantes no garrigue de 
Menorca e Ibiza (Azpelicueta, 2006; Desffontaines e Durliat, 1958).
Gastronomia: a gastronomia das ilhas é diferente, rica, diversa, refinada, especial e 
verdadeiramente Mediterrânea, embora, devido às suas condições geográficas e cli-
máticas, bem como o isolamento físico ou endêmico em toda a variedade de referên-
cias históricas e culturais torna-se difícil para se referir a uma única cozinha de Bale-
ares. Mais encontra-se uma ocorrência comum como adoração do porco. As receitas 
de frutos do mar são banhadas de pescado e marisco, que convivem com carne de 
porco e cordeiro dentro de uma lista de pratos de arroz, sopas e doces. A cozinha da 
ilha é rica, criativa e até mesmo ousada na mistura de sabores, difíceis de encontrar 
pela miscelânea cultural (Azpelicueta, 2006; Guías Masmar, 2006).
População: As Ilhas, em 2013, tinham uma população de 1.111.674 habitantes 
(IBESTAT, 2014). Na última década, apesar da taxa de natalidade em declínio, as 
ilhas são ainda enquadradas em um ciclo de crescimento da população expansi-
va baseada principalmente na chegada de pessoas que vêm de fora das ilhas, seja 
estrangeira ou do continente. Embora o tipo de economia do setor turístico, a po-
pulação flutuante é muito importante em certas épocas do ano. A distribuição da 
população é muito desigual, concentrando-se principalmente na ilha de Mallorca 
CENÁRIO, Brasília, V.2, n.2 | 09 – 26 | Set. 2014 | p. 17
e, basicamente, em 8 municípios, que agrupados têm 65% da população total: Cal-
via, Inca, Llucmajor, Manacor e Palma (onde a metade da população de Baleares 
vive em Mallorca), Ciutadella e Mahon, Menorca, Vila d’ Eivissa e Ibiza (Azpelicueta, 
2006; CAP, 2007).
4.1. O turismo nas Ilhas Baleares
O turismo é a grande conquista do lazer como uma herança comum e não como um 
privilégio de classe, está ligado a três ofertas: o sol, a arte e o conforto. O Mediterrâneo 
é uma das maiores concentrações de arte no mundo, para enobrecer seus variados 
pontos turísticos e paisagens luminosas, ao longo do qual abriga esplêndidas praias, 
como recurso atraente, imersos em uma atmosfera reconfortante (Porcel, 1996). O 
processo de mudança sofrida nas áreas turísticas da Europa, especialmente no Me-
diterrâneo, é descrito por Christaller (1963). A descrição de Christaller (1963) é per-
feitamente aplicável ao caso das ilhas (Azpelicueta, Ramon e Serra, 2013).
Para Baleares o turismo tem trazido uma enorme riqueza a um aumento do padrão 
de vida nas ilhas, um catalisador para a cultura, o património e as relações pessoais, 
uma pequena síntese do mundo, que é o seu charme e apelo. Por outro lado, existe 
uma série de consequências negativas, mas por décadas ocupou o primeiro lugar 
no PIB espanhol superior à meia renda per capita4 nacional e europeia. Mas muitos 
são os pontos fracos do sistema turístico de Baleares em que as massas de turistas 
exercem poder junto ao estabelecimento mais alto dos empresários locais e estran-
geiros, um modelo estrutural com um investimento desproporcional e com infraes-
truturas pouco legítimas (Azpelicueta, 2009). Porcel (2004 ) aponta que o mercado 
de turismo era tão rentável como variável, e nas Ilhas Baleares ao ter que explorar 
os preços para chegar a doze milhões de visitantes por ano, o benefício depende da 
manutenção da massa, porque o menor erro constituirá problemas. 
A paisagem definida pelas características externas e os aspectos da superfície da 
Terra é determinada por fatores naturais como solo, clima, topografia, vegetação 
e fatores humanos, como a construção, drenagem, obras de todos os tipos, entre 
outros (Azpelicueta, 2006, Comissão Europeia, 2006), este é o grande potencial de 
valorização que conta o conjugado arquipélago das Baleares com o seu ambiente e 
seus recursos.
Por condicionamento econômico, pode-se distinguir dois tipos de paisagens, li-
toral e interior. O primeiro sufriu uma grande transformação desde o advento do 
4  A renda per capita ou rendimento per capita é um indicador que ajuda a saber o grau de desenvolvimento 
econômico de um país ou região.
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turismo de massa, a partir dos anos 50, mas não teve um desenvolvimento igual 
para toda a costa, e a segunda apenas sofreu variação tomando um caráter agrí-
cola forte. As atrações cênicas oferecidas pelas costas de Baleares são muito altas, 
constituem uma das principais atrações turísticas, tem cerca de 278 praias (100 
km e de 3,6 milhões de m2 de área útil). Este conjunto tem sido um dos principais 
impulsionadores do turismo, o principal motor da economia das ilhas (Azpelicueta, 
2006; CAP, 2007; Comissão Europeia, 2006).
Os números do turismo em Baleares sofreram altas quedas, ano após ano, apenas 
afetados pela crise no início de 1990, 2000 e 2008. Apesar de que nunca há menos 
do que onze milhões de visitantes turísticos com ganhos elevados para o setor e 
para o balanço Espanhol de pagamentos. O arquipélago tem enchido páginas de 
uma história de pioneirismo, constitui um laboratório de teste e erro contínuo onde 
os pontos positivos e negativos do turismo tem servido para o aprendizado de mui-
tos outros países, um ecossistema constante que tem sobrevivido muitos obstá-
culos, com identidade econômica e social amplamente consolidada (Azpelicueta, 
2009; Deffontaines e Durliat, 1958).
5. Metologia
A fim de analisar as notícias procedentes de diferentes fontes sobre a atividade 
de exploração de petróleo ao longo da costa das ilhas, pretende-se analisar toda 
a noticia espalhada entre 06/12/2013 (início do processo dá empresa Cairn Ener-
gy) até 12/05/2014 (datas atuais, antes das eleições europeias) que aparecem no 
Jornal de Ibiza, e todos os links relacionados os reportajes derivados em diferentes 
blogs, sites e redes sociais, coletando as posições correspondentes aos diferentes 
stakeholders. As opiniões expressas nos mídias são jornalistas, associações comuni-
dade local, empresários e políticos.
Consideramos o uso da mídia são apropriados com base em outros estudos (Igar-
tua, Muniz e Otero, 2006; Martínez, 2008). Estes permitem coletar opiniões livres 
de diferentes pessoas, sem ser condicionado a uma resposta socialmente aceitável. 
Na metodologia foi elaborado um livro de códigos (com suporte de software we-
bQDA): quem falou, qual era a sua posição, argumentos de apoio e data em que a 
comunicação foi desenvolvida.
Uma vez delimitado o tempo, fazemos a pesquisa que reflete o posicionamento, 
achando que 5% das noticias estão relacionadas com as informações do anúncio 
da pesquisa realizada pela concessionária e outras correspondem com o anúncio 
de apoio para as pesquisas pelo partido do Governo Central alegando os benefícios 
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da atividade. 95% restante vêm da rejeição da exploração de petróleo por parte 
de grupos locais: empresários, plataformas representativas, o governo local e os 
cidadãos.
Após a delimitação das notícias, foi feita a análise das mesmas, destacando os 
principais argumentos a favor e contra a exploração de petróleo nas Ilhas Baleares, 
expressas pelos diferentes intervenientes. Também analizam o desenvolvimento 
dos argumentos discutidos, aprovando o posicionamento baseando-se em marcos 
enquadrados em assuntos políticos.
6. Análise e discussão dos dados
Recolhemos abaixo um resumo das notícias analisadas e seu impacto, os votos e 
o interesse despertado durante todo o período de 12/06/2013 até o 12/05/2014:
Número de noticias5 analisadas: 100
Total votos6: 69
Total Tweet7: 674
Total recomendações em Facebook: 8.110
Destaque-se que a notícia chegou a níveis mais elevados em 27/02/2014, a qual 
espalhou do Governo Central, após o fim do prazo para comentar as alegações, 
com referência à Avaliação de Impacto Ambiental da primeira fase de exploração 
de petróleo. Isto ocorre quando o Partido Popular no Congresso pronuncia-se con-
tra a paralização desta atividade. A notícia relacionada tem o título: O PP votou no 
Congresso contra a paralização (Diario de Ibiza, 2014). Este tem 236 tweets, com os 
seus comentários expressando a sua rejeição, e atinge os 2.909 recomendações no 
Facebook, causando um alvoroço entre os diferentes intervenientes a nível local. 
Ao analisar os dados, a comunidade, o ambiente que molda as Ilhas Baleares, tanto a 
nivel representativo das instituições, os empresarios assim como os cidadãos se opõem 
à exploração de petróleo. Estes grupos discutem os problemas expressos abaixo:
• Perigo do património ambiental;
• Os danos para a economia local como um todo;
• Efeito sobre o turismo e a imagem das ilhas;
• As ameaças ambientais;
5 Noticias que aparecem no Jornal de Ibiza, e todos os links relacionados com as noticias derivadas em diferen-
tes blogs, sites e redes sociais.
6 Voto é um processo de decisão no qual os eleitores expressam a sua opinião por meio de um voto de maneira 
predeterminada.
7 Nome utilizado para designar as trocas de mensagens utilizadas na rede social Twitter.
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• A rejeições sociais, empresariais e institucionis do eixo local.
Como soluções colocadas por estes grupos de interesse, em função da falta de 
energia, seria mudar o modelo de energia em um foco baseado em energia renová-
vel. Denote que à princípio nenhum estudo de impacto ambiental apoia este tipo de 
ações na área. Consequentemente, este estudo é solicitado à empresa concessioná-
ria no final de 2013. Então pode-se apresentar as alegações pertinentes. Em maio 
de 2014, o Governo Central anunciou que decidiriam após o verão, se ele aceita ou 
nega as reivindicações do estudo do impacto ambiental. 
Observe também que se manifesta em diferentes notícias analisadas, que enfatizam 
uma e outra vez a posição unânime da população e os vários representantes (Gover-
no local) que vivem nas Ilhas Baleares. Em todas as comunicações seguem a mesma 
linha, as instituições, o poder político local são suportados por todos os cidadãos, o 
ambiente e os negócios, bem como os seus representantes ou através de parcerias.
Para exteriorizar esse posicionamento são organizados vários tipos de eventos 
com a finalidade de tentar influenciar as decisões do Governo Central, em relação à 
exploração de petróleo, entre os quais estão:
• Festas e eventos de vários tipos para recolher assinaturas e manifestar-se contra 
esta posição;
• Uso das novas tecnologias como sites, blogs e, especialmente, os mais utilizados 
para obter comentários e opiniões dos cidadãos são as redes sociais. Também 
é usado como um meio de representação de parcerias e plataformas, já que os 
habitantes locais não se sentem ouvidos pelo Governo central.
Além disso, uma vez que a posição do Governo central justifica a exploração de 
petróleo com base nos seguintes argumentos:
• Essas atividades estão sob a supervisão de procedimentos rigorosos;
• O balanço energético na Espanha é o mais deficiente de toda a Europa;
• É necessário para a recuperação da indústria, para que possa ajustar a sua estru-
tura de energia para os países vizinhos;
• Com estas atividades conseguiriam a redução de custos de energia;
• Poderia ser alcançado através da exploração destas atividades a fim de alcançar 
a eficiência energética.
Na análise das notícias publicadas neste período limitado de datas, enfatizamos 
que, com o tempo, os estudos específicos que afirmam as associações, especial-
mente os argumentos são baseados na área ambiental, o que tem maior apoio le-
gislativo, a fim de abordar a argumentação apoiada no raciocínio jurídico. Na se-
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quência da decisão de aceitar, pelo Governo Central, a realização de atividades de 
exploração de petróleo afetam a informação específica do meio ambiente. Neste 
caso, a exigência de Análise de Impacto Ambiental (a partir de final de 2013), uma 
vez que já deu a aprovação para a realização do trabalho de exploração de petróleo, 
é o grande peso argumentativo assegurando aqueles que argumentam contra a ex-
ploração de petróleo.
Uma vez que a empresa Cairn Energy é concessionária o debate é: qual é a melhor 
maneira de parar essas atividades?. O único caminho de encontrá-lo é através da 
avaliação negativa do relatório de impacto ambiental da exploração de petróleo.
Alguns coletivos (associações, governo local, comunidade, empresários) solicitam 
que esta concessão seja negada imediatamente após o ano de 2014, mostrando 
as mesmas alegações contidas nos parágrafos acima. Este é o momento em que 
o poder político (neste caso, o PP) nas Ilhas Baleares está contra o cancelamento 
imediato, propondo-o a ser feito por meios legais. A motivação é que uma vez que 
a execução destas atividades é concedida, a suspensão imediata implica custos, e o 
direito à compensação por não ser capaz de realizar as tarefas para as quais a em-
presa tem a concessão.
7. Conclusões
Primero notar que um dos maiores desafios que se apresentam para o homem, 
nesta era tecnológica, é preservar a biodiversidade de espécies e ecossistemas que 
compõem a nossa biosfera; a chave para o enfrentamento é fazer o uso sustentável 
dos recursos naturais.
O governo está a esconderse por trás da defesa da exploração de petróleo em 
seus argumentos, como o apoio à crise energética que estamos há experimentar 
na Espanha, no presente e no futuro, pensando em todo o país. Alega ainda a reali-
zação dessas atividades em que eles chamam através de procedimentos rigorosos.
A prospecção que fora anunciada para as costas das Ilhas Baleares tem uma série 
de impactos negativos, tanto na área local como em grandes distâncias. Afetando 
especialmente o setor da pesca, o setor do turismo, o desenvolvimento sustentável 
da Ilha e ao meio ambiente, todos têm um impacto económico negativo no suporte 
atual de empresas e os cidadãos da ilha. Realizar esse tipo de trabalho afeta a ambas 
as espécies, habitats e ecossistemas regulamentadas por lei em níveis diferentes.
A rejeição é unânime das instituições sociais, empresas locais e cidadãos das Ilhas 
Baleares. Sem ser assim do lado do Governo Central, o qual apoia este tipo de ati-
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vidades com base no impacto econômico positivo no nível local para o desenvolvi-
mento deste trabalho. Também argumentam o benefício nacional na obtenção de 
hidrocarbonetos que, consequentemente, produzem diminuição da dependência 
energética de outros países.
Referindo-se à análise da estratégia que adota a empresa, baseando-nos em Su-
chman (1995) consideramos que a empresa apoia-se na estratégia pragmática, bus-
cando o interesse próprio da empresa.
A alta direção da organização deve estar consciente dos aspectos que afetam a 
legitimidade da corporação, para definir como e quais objetivos e atividades e de-
senvolvimento que eles podem ter para a comunidade (Claasen e Roloff , 2012). 
Neste caso, Cairn Energy beneficiar-se-á das decisões do poder político central, 
aquele que tem a maior influência e pode tomar a decisão de realizar tais ati-
vidades contra o ambiente local (instituições, empresas e sociedade em geral). 
Acreditamos que a estratégia seguida pela empresa Cairn Energy é ganhar legitimi-
dade sob a linha de seleção estratégica, neste caso, o grupo de interesse identificado 
com maior tomada de decisão e apoio. Isto o leva a fazer com base em argumentos 
que o proprio poder politico pode ter para ganhar a legitimidade deste grupo de in-
teresse, o governo central. Tudo sob os argumentos de dissuasão, legítimos em suas 
atividades para o bem de toda a sociedade espanhola e a indústria em geral, com o 
fim de atender às necessidades específicas, devido à atual crise económica que o país 
enfrenta e de energia, tanto atuais como futuras onde Espanha se encontra e onde se 
encontrará no futuro. Consequentemente, subordinam estes poderes políticos outros 
aspectos, os quais acha que tem que sacrificar, para o bem não só das ilhas, também 
com argumentos orientados em benefício de todo o país. Demonstrações não convin-
centes para as pessoas, empresários e representantes do poder político local.
A empresa Cairn Energy escolheu como um dos principais interessados a autoridade 
social  (stakeholders identificados como Egels-Zanden e Wahlqvist (2007)), neste 
caso, tem poder de decisão, proporcionando o equilíbrio, ganhando o maior peso 
dos interesses nacionais contra os interesses locais.
A avaliação do que é legítimo e o que pode ser considerado como ilegítimo podem 
mudar ao longo do tempo, dependendo de como as partes interessadas o assumem 
(Claasen e Roloff, 2012). Acreditamos que esta afirmação destes dois autores é o que 
aconteceu em relação à exploração de petróleo nas Ilhas Baleares. Achamos que 
em uma situação de prosperidade económica do país, no que a crise energética não 
exerce pressão sobre os pontos positivos que podem desenvolver esta atividade, tais 
ações não seriam legítimas aos olhos das partes interessadas, que neste caso são as 
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que mais influenciam na decisão, como é o poder político, o Governo Central.
Finalmente notar que as empresas adquirem um papel relevante na transformação 
social, econômica e ambiental nas áreas onde operam (Martin et al, 2008). Se-
guindo esses autores são os mesmos argumentos que suportam os represen-
tantes locais, empresas e ambiente assim como a sociedade das ilhas, neste sen-
tido, a implementação dessas atividades implicam uma modificação com um 
grande impacto negativo sobre a transformação econômica, social e ambiental. 
Consideramos de interesse como futura linha de pesquisa o uso de outras metodolo-
gias qualitativas, entrevistas em profundidade recolhendo as perceções dos diferen-
tes stakeholders. Dadas as limitações, especialmente em termos de números no que 
envolve uma entrevista em profundidade, propomos também combinar este estudo 
com metodologias quantitativas. Desafiamos a realizar um questionário coletando 
as opiniões e as perceções das diferentes partes interessadas, podendo assim coletar 
um maior número de respostas, a fim de obter um estudo mais completo.
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